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ESTADO DO PIAUÍ 
,ARCO PARE TE 

06.SS<l.113/000 1-96 

LE t N• . 2:1012018 MARCOS PARENTE-PI , 19 DE NOVEMBRO DE 201 8. 

ESTIMA A RECEITA E F IXA A DESPESA DO MUNICIPIO 

DE MARCOS PARENTE PARA O EXERCICIO 

FINANCEIRO DE 2019 E DA O UTRAS PROVIDÊNCIAS, 

O Prefeito Mun icipal de Marcos parente, Estado do Piâul. 

Faço saber que a camara Municipal de Marcos parenle, Estado do Piauí aprovou e­

eu sanciono a seguin te lei·: 

M , 1• - O Orçamento Geral do Município de Marcos parente, Estaek> do Pia.ui , para 

o Exercício Financeiro de 201 9, estima a Receita em R$ 15.665.760,00 (quinze milhões, 

seiscentos e sessenta e cinoo mil e setecentos e sessenla reais} e fixa a Despesa em 

Igual valor, sendo: 

1, O Orçamento Fiscal referenta ao Poder Executivo e o Poder Legislativo do 

Municlpio, seus liuooos, ó rgãos e entldade!i da administ:reçao direta e ind ireta. 

mantidos e inslituldos pelo poder público, no Valor de 11.878.460 ,00 (onze 

milhões, seiscentos e setenla e oito mil e qualrocenh)s e sesaenta reais); 

11 , O Orçamento da Seguridade Social , no valor de R$ 3.987.300,00 (três milhões, 

novecentos e oitenta e sete m il e trezenlos reais). 

Art, 2• • A Receita sera realizada mediante a arréeadação de tributos, rendas, 

transferências dos Governos Federal e Estadual e outras receitas correntes e de capital, 

na forma da legislação em vigor, relacionadas no anexo 2 (dois). com o seguinte 

desdobramento: 

RECEITAS CORRENTES 
RECEITA TR.IBUTARIA 
CONTRIBU IÇô ES 
RECEITA PATRIMONV\.L 
RECEITA AGROPECUÁRIA 
RECEITA INDUSTRIAL 
R.ECEITA DE SERVIÇOS 
TRANSFERENCI.AS CORRENTES 

OUTRAS TRANSFERENCVI.S CORRENTES 

RECEITAS DE CAPITAL 
OPERACOES DE CREDITO 

AUENACAO DE B'ENS 

T RANSFERENCIAS DE CAPITAL 

OVTR.AS RECEITAS DECAPITAL 

DEDUÇOES DO FUNDES 

TOTAL 

14,768.360.00 
395.000,00 
65.000,00 

117.500.00 

1.000.00 
1,000,00 
1.000,00 

14.185,860,00 

2 .000,00 

3.,005.400.00 

20.000,00 

2..985.400,00 

2 .108.000,00 

15.8e5,760,00 

Art 3• -A Despesa senl. realizada segundo a d illCriminaÇAo conslante dos anexoa 

2 (Natureza da Despesa) e 6 (Programa de Trabalho do Govamo), que apresentam a sua 

composiçlo por órgaos e categerias econOmicas,. conforme 06 dasdobramentoa: 

D.E.$PESAS POR ÓRGÃOS: 

CÃMARAMUNICIPAL 

GABINETE DO PREFEITO 

SEC MUN DE ADMINISTRAÇÃO 

SEC MUN DE FINANÇAS E PlANEJAMENTO 

SEC MUN DE AGRICULTURA REC HID E MEIO AMBIENTE 

SEC MUN DE EDUCAÇÃO 

FUNDO DE DES EOUC E VAL DO MAGIST - FUNDEB 

SEC MUN DE OBRAS, INFRA E 51:RV PÚBLICOS 

SEC MUN DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÜDE - FMS 

SEC MUN DE ASS SOCIAL, CIDADANIA E HABITAÇÃO 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSIS ISENCIA SOCIAL - FMAS 

SEC MUN OE ESPORTE, JUVENTUDE, LAZER E TURISMO 

SEC MUN OE CULTURA 

UNIDADE MISTA OE SAUDE 

SEC MUN OE MEIO AMBIENTE 

TOTAL 

588.480,00 

538.980,00 

927,200,00 

549.400,00 

346.700,00 

2.033.400,00 

2 .143.800,00 

3.865.800,00 

106.900,,00 

2 .374.800,00 

4 00.200,00 

810.600,00 

643,400,00 

93.400,00 

237.700,00 

23.000,00 

111.685,760,00 

DESPESAS POR CATEGORIAS ECONÔMICAS: 

DESPESAS CORRENTES 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

DESPESAS DE CAPITAL 

INVESTIMENTOS 

AMORTIZAÇÃO DA DlvlDA 

RESERVA DE CONTING ENCIA 

TOTAL 

DESPESAS POR FUNÇÕES DE GOVERNO: 

Leglalatlva 

Administração 

As&laténc:ia Social 

Previd&ncia Social 

Saúde 

T rabalho 

EducaÇllo 

Cultura 

Urbanlamo 

Habitação 

Saneamento 
Gastao Ambiental 

Agrlcultu.ra 

Com unicaç6a& 

Energia 

Transporte 

Desporto e lazer 

Reserva da Contingência 

TOTAL 

10.889,660,00 

4 .-409.630,00 

8.480.030,00 

4 ,878,900.00 

298.400.00 

97.200,00 

18,18&.7·80,00 

588.480,00 

1.661 .980,00 

892.900,00 

373.000,00 

2. 721.400,00 

64.200,00 

3 ,998 .. 200,00 

93.400,00 

2.094.100.00 

238.800,00 

12 74.800,00 

23.000,00 

348 .700,00 

44,800,00 

101 .800,00 

469.900,00 

601 .300,00 

97.200.00 

18.8615,780,00 

A,t, 4º Fica o Poder Executivo autorizado, duranle o e.xarc1clo financelro de 2019. a 
abrir créditoe auplamentarn atá o limite corresponderrte a 60% (~ cento) das 

despesas focadas nesta Lei. com a !ina tidade de atender insuficiência de dotações. 
orçam enlárias, na forma do qu8 d itapõem os artigos 7° e 43 da Lei Federal nº 4.320. de 17 
de março de 1964. 

Art.. 5" A s operaçõas da crédito por antecipação de reoeita orçamenlârla nao, 
poderllo ultrapassar 6% (cinco por 00010), da l'éCéita estimada nesta Lei, 

A rt. 6" Na e)(eouçao do programa de trabalho do Governo os Poderes Executivo e 
Legislativo poderão: 

1 - Desdobra r os projetos especiais de acordo com as exigências estabelecidas. 
pelo Ministério ou Org!lo $ubordínado concedente de recursos financeiros a lítulo cle­

convénio, 

li -Criar por decrato su t)projelo$ e subalividades. sempre que houver conveniência 
administrativa ou de controle na execução do orçamento anual. 

Ili - Ajustar a programaçao dos fundos especiaig detalhados a.o nível de 
subelemento de despesa. 

Art, 7° O Poder Executivo fica autorizado a desconlar em cada parcela do repasse 
do duodécimo mensal ao Poder Legislativo os valores dos débitos previdenciários de'lidos 

ao INSS. cumprindo o recomendado pelo Tribunal de Contas do Estado do Piauí no­
Pamcet resultante do Processo TCE.08926/1 O. 

Arl. s• Excluem-se do limit8 estat>e lecido no Art. 4° ~ Créditos Adicioneis 
Suplementares dos poderes e- cutivo e Legitilálivo de-sl inados a suplementar as 
dotaçoes à conta de recursos de operaçao de crédito, transteMnCias de mcursos de 
convênios com os Gcvemos Federal e Eatadua l e suag entidades, superávit financeiro, 
moviment çao de recursos entre e lementos de d spMS de um rnMrnO grupo. ou unidade 
orçamentária. os quais sejam alterad.os por acr~gcimo e redução ou por inck1são em 
grupos de despesas de Igual valor. e mforç,o de dolaQõés do grupo de pessoal e enCPrgos 
soe ais. 

A rt. 9º - Esta Le i entra em vigor no dia 1° de janeiro de 20 19, 

Art, 10 - Revog rn-se as d isposições m contrário. 

Pref11itura d Marcog parente (PI). 19 de Novembro de 2018. 


